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Vistos, etc., O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JOAQUIM LUCAS DE SOUZA FILHO, por infração ao artigo 250, § 1º, inciso II, alínea 'a', do Código Penal, porque: ´No dia 19 de outubro de 2003, entre 17:00 e 18:00 h, na residência de sua cunhada, localizada na Rua Projetada A, nº 355, casa 02, Bairro Grama / Miguel Couto, nesta comarca, o DENUNCIADO, de maneira livre e consciente, causou incêndio, expondo a perigo a vida, integridade física e patrimônio de outrem. Consta do procedimento que acompanha a presente, que o denunciado ingressou na casa da vítima, apoderou-se de um colchão de espuma, ateou fogo e colocou junto à cortina do quarto para que o fogo se alastrasse. O denunciado agiu com o objetivo de destruir os bens da vítima e expulsá-la de sua residência.´ A denúncia foi oferecida com base no Inquérito Policial nº. 058-04591/2003, oriundo da 58ª Delegacia Policial. Decisão recebendo a denúncia à fl. 02. Registro de ocorrência e respectivos aditamentos às fls. 04/06, 17/20 e 35/37. Laudo de exame em local de incêndio à fl. 32. Interrogatório às fls. 93/94. Termo de oitiva da testemunha de acusação às fls. 112 e 113. A defesa não produziu prova oral, conforme se verifica da decisão de fls. 119. FAC às fls. 125/127. Em Alegações Finais, o Ministério Público (fls. 129/131) pugnou pela procedência da pretensão punitiva estatal, considerando que não existe nos autos qualquer prova produzida pela defesa que autorize a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade do denunciado, e uma vez que estão comprovadas a materialidade delitiva, bem como a autoria, tipicidade, ilicitude e culpabilidade da conduta praticada pelo réu. Em Alegações Finais, a defesa (fls. 133/137) requereu preliminarmente a desclassificação para o crime de dano e a formulação de proposta de suspensão condicional do processo, cabível no caso, alegando não haver comprovação da potencialidade lesiva do fogo suficiente para configurar aquele crime, bem como que o dolo do acusado era o de dano patrimonial à vítima, e não de expor a perigo a integridade física ou patrimônio determinado número de pessoas como o tipo penal de incêndio exige. Requereu ainda que, uma vez que seja vencida a tese inicial, diante da primariedade do réu e bons antecedentes, seja reconhecida a atenuante da confissão, a fixação da pena no mínimo legal e que a pena privativa de liberdade seja substituída por pena alternativa. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente cumpre esclarecer que esta Magistrada é competente para julgar o caso, muito embora não tenha instruído o processo, em razão da remoção para Comarca distinta do Magistrado que colheu as provas. Desta forma, no caso em tela, não prevalece o princípio da identidade física do juiz, aplicando-se, assim, analogicamente, o disposto no art. 132 do Código de Processo Civil. Nesse sentido vem decidindo os Tribunais Superiores, conforme se verifica dos arestos que transcrevo abaixo: ´Mesmo tendo colhido toda a prova da audiência, o juiz transferido de comarca perde a competência para proferir sentença´(STF - Plen: RJT 131/1.209). ´ Insere-se na ressalva contida no art. 132 do CPC, a qual admite seja a causa julgada por juiz diverso daquele que presidiu a instrução, o caso de remoção do magistrado para outra Comarca´(STJ-4a T., REsp 473.822. Rel. Min. Aldir Passarinho Jr.). ´Havendo transferência do Juiz para outra Vara, admite-se seja a sentença proferida pelo substituto´ (STJ- 3a T., REsp 772.103. Rel. Min. Menezes Direito. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na denúncia restou inteiramente comprovada. O conjunto probatório, realizado sob o crivo do contraditório e da ampla defesa é convincente e não deixa qualquer dúvida quanto ao obrar criminoso do réu, no que diz respeito ao cometimento do injusto culpável do art. 250, § 1º, inciso II, alínea ´a´, todos do Código Penal. Assim, em que pese o zelo e a combatividade da defesa, sua tese não merece prosperar. A materialidade do delito ficou demonstrada pelos depoimentos colhidos e pelo laudo de exame em local de incêndio (fls. 32), no qual ficou demonstrada a presença de outra residência próxima a que ocorreu o sinistro, uma vez que o imóvel incendiado fica no mesmo terreno de outro imóvel residencial, ficando, assim, exposto a perigo o patrimônio de outrem, estando presentes, portanto, todos os elementos subjetivos e objetivos do tipo penal. A autoria delitiva do crime de incêndio restou comprovada pelo conjunto probatório apresentado, bem como pela confissão espontânea do acusado, em sede policial e em juízo. O acusado disse que: ´[...] os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que o interrogando tinha problemas sérios de relacionamento com a lesada, que é sua cunhada; [...] que o interrogando bebia muito na época e acabou por atear fogo na casa da vítima;´ Vale destacar que a jurisprudência vem entendendo que a confissão livre, espontânea e não posta em dúvida por qualquer elemento dos autos, é suficiente para condenação, máxime quando corroborada outros elementos. As provas testemunhais colhidas em juízo também revelam a autoria do crime, corroborando a versão oferecida pelo próprio acusado. A vítima Rosimar Silva de Souza prestou declarações seguras e concisas, dizendo que: ´[...] que deu queixa na delegacia sobre as ameaças exercidas pelo acusado; que este foi a casa da depoente para tirar satisfação, tentou agredi-la; esta tentou fugir com seus 04 filhos menores; que quando voltou a casa já estava queimada;´ O depoimento da testemunha Vera Leandro dos Santos corrobora a prova de autoria do crime: ´[..] que é vizinha da casa que foi incendiada; [...] que esta saiu gritando de casa dizendo que o acusado tinha ateado fogo em sua casa; [...] que a casa acabou;´ Como se sabe, o delito de incêndio é crime de perigo comum, uma vez que há exposição a perigo a vida, a integridade física, o patrimônio de um número indeterminado de pessoas. Por se tratar de crime de perigo concreto, necessária a comprovação de que coisas ou pessoas sofreram riscos. Assim é o caso dos autos. O laudo de exame de local de incêndio informa que havia residência próxima a que ocorreu o incêndio, estando o imóvel objeto de exame localizado no mesmo terreno a de outra residência. Para a comprovação do tipo penal de incêndio é preciso que o autor do fato atue com a vontade de causar o incêndio e que tenha consciência de que este acarretará perigo comum. No caso em comento, o acusado atuou com a intenção de incendiar a casa da vítima, e, até pela proximidade com a residência vizinha, eis que construída no mesmo terreno da casa incendiada, não restou dúvida quanto à consciência do agente de que, com a sua ação, estaria expondo a risco o patrimônio de outrem, demonstrando, assim, a presença do perigo coletivo e concreto na ação delituosa, razão pela qual não há que se falar em precariedade da prova. Registre-se que a existência de majorante especial inserta no artigo 250, §1º, inciso II, alínea ´a´ do Código Penal. A casa objeto do incêndio destinava-se à habitação, muito embora não estivesse ocupada no momento dos fatos. Para que seja imputado ao réu a presente majorante basta que o agente tenha a consciência da habitação, o que ocorreu no caso concreto. Quanto ao argumento defensivo de desclassificação do crime de incêndio para o de dano, não deve prosperar. Diante de todo o conjunto probatório já apresentado, não restou dúvida de que o atuar do agente está relacionado à consciência de exposição a risco de perigo comum, uma vez que, como já dito, ficou comprovado através de laudo pericial que havia residência próxima à casa da vítima, condição esta conhecida pelo acusado, configurando-se, assim, o tipo penal específico de incêndio e não o de dano. Acrescente-se, ainda, que a defesa não trouxe qualquer prova que pudesse colocar em dúvida o conjunto probatório. Desta forma, os elementos objetivos e subjetivos do crime não são objetos de controvérsia. Por derradeiro, ausentes causas excludentes de tipicidade, de ilicitude e de culpabilidade, impõe-se a condenação do acusado. Firmado o juízo de reprovação da conduta, passo à dosimetria da pena, observando o critério trifásico estabelecido pelo art. 68 do CP. 1ª Fase: O acusado agiu com a culpabilidade normal do tipo. Diante da análise da sua FAC (fls. 125/127), verifica-se que o acusado não possui antecedentes criminais. Quanto às demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, não há nos autos informações para fundamentar o aumento da pena. Em atenção a tais elementos, mantenho a pena-base no mínimo legal, sendo esta de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª Fase: Apesar da existência de circunstância atenuante, qual seja, a confissão espontânea do acusado, deixo de diminuir a pena, uma vez que na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do C.P. a pena base foi fixada no mínimo legal, não podendo nesta fase fixar pena abaixo do mínimo legal, razão pela qual mantenho a pena no quantitativo acima. 3ª Fase: Considerando existir causa de aumento de pena prevista no parágrafo 1º, alínea ´a´ do art. 250, aumento a pena em 1/3, passando-a para 04 (quatro) anos de reclusão e 48 (quarenta e oito) dias-multa. Inexistindo outras hipóteses que possam modificar os quantitativos acima, torno-os definitivos. Considerando a natureza da infração e ciente do efeito criminógeno do cárcere, deve a pena de prisão ser deixada para o último caso, quando extremamente necessária, como na hipótese de crimes praticados com violência ou grave ameaça, o que não se verifica no caso em tela. Satisfeitos, ainda, os requisitos do artigo 44, I do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, sendo uma de prestação de serviços à comunidade, por oito horas semanais, pelo tempo da condenação e a outra de prestação pecuniária no valor de 01 salário mínimo, convertido em pagamento de cestas básicas, na forma do artigo 44, § 2º, do CP. Regime de Pena: Na hipótese de descumprimento da pena substitutiva, sendo o caso de conversão da prestação de serviços em pena privativa de liberdade, o regime inicial para cumprimento da pena será o aberto, artigo 33, § 2º, alínea ´c´, do CP. Isso posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar JOAQUIM LUCAS DE SOUZA FILHO a pena de 04 (quatro) anos de reclusão e 48 (quarenta e oito) dias-multa, à razão unitária mínima, substituindo-a por duas restritivas de direitos sendo uma de prestação de serviços à comunidade e a outra prestação pecuniária no valor de um salário mínimo, pela prática do injusto penal do art. 250, § 1º, inc II, 'a', do CP. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 12 da Lei n. 1.060/50, tendo em vista ser assistido pela Defensoria Pública. Saliento que concedo ao réu o direito de apelar em liberdade, tendo em vista que durante o processo manteve-se em liberdade, bem como por ter o decreto condenatório sido substituído pela pena restritiva de direitos. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados e expeça-se Carta de Sentença à VEP. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. Dê-se ciência ao Ministério Público e a Defesa, intimando o acusado pessoalmente para tomar ciência do inteiro teor da sentença. P.R.I.
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